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    ASPECTOS HISTÓRICOS E TEMÁTICOS DA
RELAÇÃO ENTRE FILOSOFIA E PEDAGOGIA


    considerações introdutórias


    Cláudio A. Dalbosco
Edison A. Casagranda
Eldon H. Mühl


    A relação entre filosofia e educação ficou obliterada em vários momentos de nossa história e, de modo especial, da história do pensamento pedagógico brasileiro. Isso se deveu, em parte, por razões de ordem político-conjuntural e, em parte, por razões de ordem teórica e, no mais das vezes, pela conjugação desses dois fatores. Grupos políticos dirigentes não se resguardaram em esconder seu receio contra o poder crítico que o pensamento filosófico poderia exercer quando direcionado à reflexão do processo formativo-educacional de novas gerações. Por isso, não vacilaram, com suas decisões políticas, em afastar a filosofia de currículos e planos político-educacionais. Essa forma de pensamento ganhou legitimidade, por sua vez, no interior das instituições de ensino pela “força do mercado”, que faz a formação pedagógica diluída nos currículos e planos de ensino se curvarem cada vez mais à lógica profissionalizante de qualificar o maior número de pessoas (mão de obra) com o menor custo e espaço de tempo possíveis. Esse pensamento também se fortaleceu pelo espírito corporativista dos próprios professores, que os leva a proteger sua disciplina e o seu espaço sem levar em conta, em muitas situações, a devida responsabilidade acadêmica.


    Quando o planejamento educacional, com suas respectivas propostas pedagógicas, atinge esse estágio, ele carece, indubitavelmente, de reflexão filosófica, uma vez que o que está em pauta, além de tudo, é o conteúdo atribuído, nesse contexto, ao conceito de formação do ser humano. Dizer, no entanto, que esse problema possa ser resolvido imediatamente, com o simples reingresso generalizado da disciplina de filosofia no ensino fundamental e médio e com a presença, sempre mais, de filósofos nas instituições de ensino e na máquina governamental pode não passar de uma bela retórica sem nenhum efeito prático-pedagógico. Pois, também professores de filosofia e, talvez, precisamente estes, não se isentam de um preparo pedagógico, profundamente imbricado com uma sólida formação filosófica, a qual demanda, por ter de basear-se num diálogo vivo e sistemático com a tradição, muito tempo, paciência e, principalmente, espírito investigativo.


    A obliteração do diálogo entre filosofia e pedagogia tem, claramente, uma razão de ordem teórica, cuja origem remonta, grosso modo, ao processo de “positivação do espírito” que impregnou, historicamente, a cultura ocidental e que se intensificou com a modernidade. Por um lado, no âmbito da metafísica clássica, os problemas educacionais foram tratados de modo tangencial, sempre ocupando um lugar periférico no sistema filosófico. Daí emergiu um juízo vertical da filosofia em relação à pedagogia, no qual competiria àquela oferecer os fundamentos a esta, favorecendo a consolidação da ideia, ainda assumida por muitos filósofos na atualidade, de considerar questões educacionais irrelevantes do ponto de vista filosófico. Quando a situação chega a esse estágio, a própria filosofia necessita de reflexão pedagógica. Por outro lado, o desenvolvimento da ciência moderna provocou um duplo movimento: de pressão à filosofia, encurralando-a a um âmbito de conhecimento cada vez mais restrito e de surgimento de outras formas de conhecimento, entre elas a pedagogia, com a pretensão de constituir-se num campo específico de saber. Na busca de legitimação dessa especificidade a pedagogia inspirou-se, tendencialmente, em grande parte de sua história, nos modelos de racionalidade da nascente ciência moderna, distanciando-se cada vez mais da filosofia. Esse movimento colocou muitos pedagogos na condição de, em nome do “indispensável recurso à empiria”, poder dispensar a “esterilidade abstrata” da filosofia. Também quando a pedagogia atinge esse estágio, carece, mais do que nunca, de reflexão filosófica, pois o que precisa ser posto em questão é, precisamente, os conceitos de “empiria” e de “esterilidade abstrata”.


    A presente coletânea não tem a intenção, evidentemente, de responder ao conjunto de problemas envolvidos no diálogo entre filosofia e pedagogia e, sobretudo, de oferecer uma resposta às questões pedagógicas a eles relacionadas. Ela quer, isto sim, por meio dos textos que a compõem, servir de apoio didático-pedagógico ao trabalho de sala de aula, visando provocar, no processo de formação de futuros educadores, que ainda não são especialistas nem em pedagogia e nem em filosofia, uma “abertura de horizontes” à importância de pensar-se a relação entre filosofia e educação. Para atender a esse intento, a coletânea foi planejada em duas partes: na primeira, pretende-se cobrir aspectos históricos da relação entre filosofia e educação, buscando-se oferecer ao estudante uma breve visão panorâmica dessa relação na antiguidade, na medievalidade, na modernidade e, por fim, na contemporaneidade. Na segunda parte procura pensar a relação entre filosofia e educação a partir de temas específicos, como é o caso da tolerância/intolerância, do senso comum, da ação humana como ação simbólica, da ética, da política, da estética, da cultura, do conhecimento e da linguagem. Cada autor, ao ser convidado, teve a plena liberdade de tratar do tema sugerido a partir de sua perspectiva e de seus interesses intelectuais.


    O projeto da coletânea foi desenhado ainda no final de 2004. Depois, ganhou forma concreta no ano seguinte, quando os textos foram apresentados em forma de aula-conferência nos encontros quinzenais de estudo coordenados pelo Núcleo de Pesquisa em Filosofia e Educação (NUPEFE)1, vinculado aos cursos de graduação em Filosofia e Pedagogia e ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo (UPF/RS). Em cada um dos encontros foi apresentado um texto, seguido pela leitura e discussão entre os envolvidos (alunos, professores e convidados). Os encontros funcionaram, portanto, como primeira experiência de avaliação pública do conteúdo dos textos, permitindo visualizar até que ponto eles cumpriam os propósitos didático-pedagógicos de servir de material de apoio ao trabalho em sala de aula e em que sentido deveriam sofrer reparos nessa direção.


    Cabe-nos agradecer a todos os envolvidos na execução do projeto, de modo especial, aos professores Jayme Paviani e Pedro Goergen, os dois membros externos à UPF, que tão gentilmente aceitaram o convite. Também gostaríamos de agradecer o apoio institucional e financeiro recebido da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS) e da UPF, sem os quais algumas das ações que culminaram na elaboração dos textos não poderiam ter sido realizadas.


    Por fim, os organizadores e autores dedicam a coletânea em homenagem aos 70 anos do Professor Elli Benincá, que com sua maneira simples, mas profundamente pedagógica e constantemente preocupada com a dimensão formativo-educacional do ser humano, influencia-nos, de uma forma ou outra, a pensar a relação entre filosofia e educação e a buscar um agir pedagógico baseado no diálogo.

  


  


  
    1. O NUPEFE, fundado em janeiro de 2002, é dirigido atualmente por Cláudio Almir Dalbosco e tem, entre suas atribuições, o papel de coordenar encontros quinzenais de estudo que tratam, mediante diferentes perspectivas, da relação entre filosofia e educação e, além disso, também possui a tarefa de coordenar o Convênio de Mútua Cooperação Internacional entre a UPF/RS e a Universidade de Kassel/Alemanha, nas áreas de filosofia e educação.
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    FILOSOFIA E EDUCAÇÃO, FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO


    aproximações e distanciamentos


    Jayme Paviani*


    
      OBSERVAÇÃO INICIAL


      A educação, na perspectiva de uma antropologia cultural, antecede à filosofia e à ciência. Mas, a anterioridade social e histórica da educação dissolve-se com o surgimento da filosofia na Grécia antiga, e essa constatação apenas continua válida para as sociedades primitivas.


      A filosofia, nas sociedades civilizadas, determina os processos educacionais e contribui na formação da imagem do homem e do mundo. A determinação, porém, não se faz de modo uniforme. Nos períodos antigo e medieval, filosofia, educação e política coincidem. No início da Idade Moderna, com a ruptura entre filosofia e ciência, ética e política, os sistemas filosóficos deixam suas marcas de um modo peculiar nos sistemas educacionais. Na contemporaneidade, a filosofia e a educação entram em descompasso e suas conexões ético-ontológicas e históricas tendem a reduzir-se ao enfoque disciplinar da filosofia da educação.

    


    
      A QUESTÃO


      Na Grécia antiga, encontramos os poetas Hesíodo e Homero entre os primeiros educadores. O filósofo educador só aparece com a institucionalização do conhecimento filosófico. Paralelamente a isso, nesse processo histórico, a visão de mundo mítico-estética deixa espaço para o surgimento de uma concepção racional da realidade, até alcançar, em nossa época, múltiplas formas de racionalidade.


      Os pré-socráticos, os sofistas, Sócrates, Platão e Aristóteles contribuem para a formação das instituições públicas e ajudam a formar o político, o cientista e o historiador. Os sofistas apresentam-se como mestres e a figura de Sócrates é, no sentido exemplar, a de um educador. Platão e Aristóteles tornam-se guias da civilização ocidental, seu pensamento ganha presença nas manifestações socioculturais, nas instituições e nos eventos econômicos, políticos, jurídicos e religiosos da estrutura básica da sociedade.


      Esse breve enquadramento histórico mostra que as relações entre filosofia e educação remontam a um contexto anterior à separação atual entre os domínios da filosofia, da educação, da ciência, da economia, da política.


      Nessa perspectiva, filosofia e educação primeiramente se compreendem como uma unidade e somente na atualidade se definem como processos distintos, separados e conscientes. Na contemporaneidade, filosofia e educação, ciência e tecnologia, cultura e civilização assumem características próprias, autônomas, apesar de suas interligações se ocultarem nas camadas da cultura ocidental. Atualmente, a questão das relações entre filosofia e educação pressupõe uma investigação arqueológica, estilo Foucault, para que se expliquem as formações discursivas que as unem e as opõem.


      As distinções e as separações entre filosofia e educação exigem, no atual momento histórico, um exame teórico e metodologicamente adequado da parte de equipes de pesquisadores para se caracterizarem os aspectos específicos dessas relações, em cada época e em cada sociedade.


      Podem-se examinar os efeitos do discurso filosófico sobre a educação na medida em que ele pressupõe um duplo distanciamento entre essas duas esferas da formação humana. De um lado, pode-se observar a presença visível e invisível da filosofia, dos grandes filósofos e dos sistemas metafísicos nas teorias e práticas pedagógicas e, de outro, a reflexão da filosofia sobre a educação, em seus aspectos epistemológicos, ontológicos e éticos, parece não dar conta de modo satisfatório dos assuntos educacionais.


      Em vista disso, talvez se possam descrever, e isso pode ser útil, três momentos das relações entre filosofia e educação. Primeiramente, a filosofia e a educação formam um único processo. A filosofia é vista como um projeto educacional. Num segundo momento, a filosofia fornece as bases ou, como se costuma dizer, os fundamentos do projeto pedagógico. A educação é consequência de uma concepção filosófica. Num terceiro momento, a filosofia assume a tarefa crítica e reflexiva relativamente às teorias e às ações educacionais.


      Pode-se, todavia, acrescentar que, para entender essa classificação de níveis e graus de relações entre filosofia e educação, é necessário retornar à filosofia mesma, aos grandes textos filosóficos, à figura dos filósofos e examinar em que sentido as filosofias se fazem necessárias para explicar uma época e sua imagem do homem e do mundo e, em que sentido, determinadas questões dependem das contribuições filosóficas desses ou daqueles autores ou textos.

    


    
      INSEPARABILIDADE DA FILOSOFIA E DA EDUCAÇÃO


      A filosofia grega e medieval não precisou criar uma disciplina chamada filosofia da educação, pois, a coincidência entre o pensamento filosófico e o pensamento pedagógico era algo natural. A filosofia de Platão, por exemplo, é fundamentalmente pedagógica, quase da mesma maneira que é política, cosmológica, linguística, ética, estética. Ela integra dialeticamente a totalidade das manifestações culturais e institucionais, é anterior às distinções e setorizações do conhecimento e da ação humana das disciplinas modernas, filosóficas e científicas, que atendem às exigências epistemológicas e político-administrativas do conhecimento. Assim, a fragmentação e a especialização contemporâneas, conduzidas por interesses econômicos e políticos, põem em estado de crise a unidade original do saber. A autonomia das esferas culturais e institucionais também atinge as relações entre a filosofia e a educação.


      A sistematização dos conhecimentos oferecidos pela disciplina filosofia da educação, na medida em que se afasta da fonte principal, do filosofar propriamente dito, dos grandes textos de cada época, já não aponta para o essencial no procedimento de Sócrates, isto é, o ensinar o que não se sabe. O modelo de conduta socrática, pelo ponto de vista filosófico e pedagógico, é de absoluta contemporaneidade, coerente com o espírito científico de nosso tempo e com a era da internet. Não há atitude mais complexa e atual para definir a conduta do professor, do filósofo e, certamente, do cientista. Quem ensina o que sabe é o instrutor, o verdadeiro educador articula os saberes, conecta as oposições entre ignorância e sabedoria, ultrapassa as competências cognitivas para buscar o sentido, integra o Outro. Sócrates, como professor, é, por excelência, homem de diálogo. E a trindade relacional diálogo, democracia, filosofia marca a cultura grega que está nas raízes de nossa civilização.


      A filosofia de Platão nasce de perguntas e de respostas contextualizadas, do exame refutativo e diairético de enunciados, da busca da verdade e do desejo de livrar o homem dos sofismas e da falsa retórica. O filósofo, como o professor socrático, é um interrogante, alguém que sabe perguntar e orientar a busca da verdade, da justiça, do belo, do bem. A habilidade dele consiste em conduzir o diálogo na direção da verdade com o propósito de refutar os enunciados falsos. A filosofia é uma pedagogia que se instaura pelo enigma do conhece-te a ti mesmo.


      Platão herda dos sofistas e de Sócrates os procedimentos dialéticos que têm como finalidade buscar o bem, aperfeiçoar o ser humano. As metáforas da linha e da caverna ilustram a metafísica platônica e o projeto pedagógico. As etapas da ascensão do filósofo para o bem, em A república, têm a finalidade de produzir condições de governar a pólis ideal, mostram que possuem um caráter pedagógico. A caverna, enquanto signo pedagógico, é a representação da realidade sensível, das sombras e dos reflexos, enquanto o mundo exterior representa o mundo inteligível, a realidade verdadeira. A caverna é iluminada pelo fogo, o mundo externo, pelo sol. A passagem das sombras para o sol representa o bem e corresponde às etapas da educação do filósofo. Na passagem da ignorância para a sabedoria são relevantes os estudos de matemática, de astronomia, de harmonia e de dialética (522c – 535a).


      Além disso, o processo de formação implica o desenvolvimento de qualidades físicas e morais adquiridas e aperfeiçoadas desde jovem. Só com a idade de cinquenta anos, depois de dominar a ciência do bem, é possível ao rei-filósofo governar a cidade. A ideia de estágios, de diferentes disciplinas, de graus ontológicos (da realidade) e de níveis gnosiológicos do conhecimento do mundo sensível e inteligível assegura um processo pedagógico detalhado. O filosofar é um ato pedagógico.


      Nessa perspectiva, não se pode falar de uma filosofia da educação platônica, entendida como disciplina autônoma, como aplicação de conhecimentos filosóficos aos temas pedagógicos, pois a filosofia, em sua plenitude, em sua essência e finalidade, é um programa de educação dialética para buscar a ciência do bem, da justiça e da verdade.


      Platão argumenta que reside na alma a faculdade de aprender. Ela é o órgão destinado a esse uso. Do mesmo modo que os olhos só podem sair das trevas para a luz acompanhados de todo corpo, também a faculdade da inteligência afasta-se do devir por meio de um movimento de toda alma até contemplar o bem. Educar é uma atividade da alma e não um proceder sofístico que impõe um saber exterior e superficial à alma. Não consiste na aquisição de uma cultura geral. Educar é fazer com que a alma busque o essencial, isto é, a verdade ou a verdadeira realidade. Aprender consiste em recordar o que está em nós, descobrir no processo da reminiscência a verdade em sua origem.


      Em A república, definitivamente a filosofia, a educação e a política são indissolúveis. No Menon, a virtude é ensinável pelo fato de o homem nascer com ela, graças à anamnese. Sócrates afirma que nada ensina. Entretanto, ele ensina ao escravo não o que é um quadrado, é uma diagonal, mas as condições necessárias para poder-se responder às perguntas filosóficas que indagam o que é algo. Desse modo, a aprendizagem pressupõe algo conhecido e algo não conhecido. A passagem do conhecido para o desconhecido é parte essencial do método dialético, da permanente luta para ultrapassar a doxa, o conhecimento comum, em benefício da episteme, a ciência.


      A reforma educacional de Platão consiste na superação dos conhecimentos do senso comum e na procura da verdadeira ciência. A filosofia tem o objetivo de formar o cidadão e, também, homens capazes de exercer a dialética, de praticar os discursos verdadeiros. Platão – ao contrário de Górgias que afirmava que não é possível formar homens bons, mas apenas espertos –, dá ênfase à formação do caráter e mostra que a aprendizagem da luta corporal, da composição musical e da matemática é apenas um complemento da formação. Cabe à filosofia, sinônimo de projeto educacional, tornar o homem modelo de virtude. A moralidade deve anteceder as qualidades intelectuais.


      Essa distinção platônica entre virtude do caráter e virtude intelectual é assumida por Aristóteles. Na realidade, Aristóteles insiste na necessidade de os homens adquirirem hábitos e desejos corretos. Para ele, o contrário do que é dito no Menon, a qualidade intelectual ou o conhecimento da virtude não é idêntico à própria virtude.


      Também em Aristóteles, o filosofar confunde-se muitas vezes com os verbos ensinar e aprender. Na Metafísica, afirma que a possibilidade de ensinar é indício de saber (Metafísica, Livro I). Logo no início do livro II, acrescenta: “Quem conhece as causas com mais exatidão, e é mais capaz de as ensinar, é considerado em qualquer espécie de ciência como mais filósofo”. Percebem-se assim as semelhanças e identidades entre o ensinar e o filosofar.


      Aristóteles, ocupado em distinguir, definir e em estabelecer tipos de ciências, não sente a necessidade de apresentar uma ciência pedagógica da mesma maneira que elabora uma lógica, uma ética, uma política, uma biologia, uma psicologia, uma retórica, uma poética, uma física e uma metafísica. Seu programa educacional provém do conjunto dessas disciplinas filosóficas. Deve-se observar especialmente sua filosofia da ação, em que elabora os conceitos de escolha, de deliberação, do agir racional, de responsabilidade, de justificação, de ato voluntário ou involuntário e, ainda, seus ensinamentos sobre os procedimentos metodológicos, sobre os tipos de discursos (dedutivos, dialéticos, retóricos e poéticos) e sobre as investigações relativas à natureza da alma, da percepção, das faculdades e dos processos cognitivos.


      Na Política são apresentadas recomendações pontuais sobre a educação da infância. Aristóteles, ao afirmar o caráter público e ao definir o objeto da educação, mostra a necessidade de a educação das crianças, em suas diversas fases, merecer os devidos cuidados do legislador. A negligência da pólis sobre esse ponto é nociva. Observa, igualmente, que cada Estado tem costumes que lhes são próprios, de que depende sua conservação e até sua instituição. Aristóteles reconhece que nem todos estão de acordo sobre o que se deve ensinar. Desde sua época, debate-se se é mais adequado ensinar as coisas úteis à vida e aquelas que conduzem à virtude. Finalmente, afirma que o que se ensina atualmente (em sua época) é de natureza bastante duvidosa (Política, livro II).


      Depois de falar do papel das letras, da ginástica, da música, da pintura, da escrita, etc., na educação dos jovens, Aristóteles, sempre na perspectiva da formação da pólis e do cidadão, não separa a educação dos conceitos de natureza, de hábito e de razão. A formação dos homens não depende de um projeto pedagógico isolado. Ao contrário, a educação decorre naturalmente do sistema filosófico.


      A identificação do filosofar como ato pedagógico perdura até o início da Idade Moderna, embora na Idade Média a filosofia tenha sido submetida aos interesses da teologia. A pedagogia constitui-se proposta filosófica, apesar de encontrarmos, nesse período, já as primeiras teorias ou esboços de teorias pedagógicas e algumas tentativas de consolidação dos processos didáticos.

    


    
      A EDUCAÇÃO E OS SISTEMAS FILOSÓFICOS


      A ruptura entre a filosofia e a ciência experimental, a separação entre ética e política e o desenvolvimento da sociedade capitalista, no início da Idade Moderna, provocam novas conexões na relação entre filosofia e educação. A bifurcação do conhecimento entre o filosófico e o científico dá origem à organização de novas disciplinas. A filosofia e a ciência setorizam-se cada vez mais e surgem novas fragmentações do conhecimento.


      A distinção entre metafísica geral e especial dá origem a filosofias particulares. Faz-se filosofia do homem, da natureza, da história, da arte, da religião, da educação, do direito e de inúmeros objetos de investigação, nem sempre com a intenção de alcançar o fenômeno na sua totalidade. Na prática, quase sempre, essas filosofias são limitadas a temas específicos. Escolarizada e disciplinada, a filosofia tende a ignorar a dimensão pedagógica do filosofar.


      O filosofar enquanto elemento constitutivo do ato pedagógico perde progressivamente sua função. A filosofia abandona sua dimensão pedagógica presente nos grandes sistemas filosóficos, e a pedagogia proclama sua autonomia ante a filosofia.


      Apesar dessa situação, as teorias e as práticas pedagógicas da modernidade, de modo direto ou indireto, efetivam-se a partir de concepções filosóficas. A filosofia, separada da pedagogia, assume a tarefa de justificar pressupostos éticos e epistemológicos de processos educacionais. Procura exercer um papel crítico em relação à racionalidade instrumental e ao esclarecimento do pensamento pedagógico em si. Os sujeitos da educação e as teorias pedagógicas, o fazer e o agir educativos realizam-se dentro de uma dimensão filosófica global e não mais específica. Desenvolve-se uma determinação filosófica que sustenta a concepção educacional antes de qualquer reflexão típica de uma filosofia da educação.


      Mas, não basta afirmar que cabe à filosofia refletir sobre o fenômeno da educação. Ela preside uma reflexão radical sobre o processo cognitivo, embora, também as ciências levem em conta as relações originárias entre o sujeito e o objeto, o voltar-se para o mundo externo e o retorno do conhecimento para a sua origem. Os grandes sistemas filosóficos caracterizam-se por essa postura reflexiva fundamental que acaba influindo na educação juntamente com as ciências. À medida que as explicações científicas corrigem o senso comum e as próprias explicações científicas anteriores, desenvolve-se um nível de reflexão ou de auto-organização do conhecimento que pertence, ao mesmo tempo, à ciência e à filosofia. Assim, tornam-se cada vez mais problemáticos e dispersos os critérios e as razões de fundamentação da atividade pedagógica. Como não se pode negar à ciência essa conduta primordial de fundamentar os conhecimentos pedagógicos, é necessário explicitar o que seja refletir em filosofia para evitar afirmações superficiais ou falsas. O refletir possui, sem dúvida, uma dimensão especificamente filosófica. E, nesse sentido, a filosofia possui as condições de distanciamento epistemológico de criticar a si mesma e de questionar os próprios pressupostos. Em consequência, o filosofar emerge no ato de educar quando, em educação, se procuram confrontar, a partir de olhares diferentes, os núcleos identificadores de cada projeto pedagógico. Na atividade filosófica e educativa, por exemplo, a perspectiva do outro, a partir da conduta de autocompreensão, de autocrítica, de autodeterminação, é condição básica de todo procedimento racionalmente explícito. Não se trata de uma simples crítica ideológica nem de crítica de um objeto externo. Trata-se da disposição de explicitar as condições do ensinar e do aprender na constituição de projetos pedagógicos em relação a outras alternativas teóricas.


      A filosofia e a educação são por natureza projetos transversais, nos sentidos ético-político e epistemológicos. Há, sem dúvida, um estilo de pensamento, um modo de conhecer, uma unidade paradigmática que envolvem num único movimento o filosofar e o processo educacional. Paradoxalmente, a cientificação, a tecnificação, a politização, a institucionalização da filosofia e da educação, como domínios distintos, podem ser justificados pela própria filosofia, esquecendo, nesse processo, que existem elementos comuns e identificadores nos atos de filosofar e de educar. São esses elementos que podem ser explicitados nas investigações da filosofia da educação, isto é, elementos de uma filosofia pedagógica e não apenas de uma filosofia que pensa, desde o exterior, a educação.


      Fora desse ponto de partida, a filosofia da educação assume o risco de ser uma disciplina semelhante a outras, instrumental em suas explicações e arbitrária em seus juízos. Nossa tese é a de que na constituição de cada processo cultural e no interior de cada sistema filosófico encontramos um processo filosófico-educacional. Esse é o núcleo central de uma reflexão filosófica da educação, aquém e além de uma disciplina formalizada relativamente à sistematização de alguns conhecimentos temáticos, considerados, segundo essa ou aquela perspectiva.

    


    
      EDUCAÇÃO E SISTEMAS FILOSÓFICOS NA MODERNIDADE


      Dito isso, em termos de educação formal, a filosofia moderna apresenta-se como produtora de uma pedagogia antes mesmo de constituir-se numa disciplina pedagógica específica. De Descartes a Kant, nesse recorte histórico, os problemas filosóficos do conhecimento e da subjetividade, das relações entre objeto e sujeito de conhecimento, entre consciência e mundo, entre pessoa e cidadão impregnam todas as teorias pedagógicas.


      Descartes, no Discurso do método, narra sua formação e conclui que o conhecimento necessita de bases sólidas. As Meditações, à semelhança dos diálogos de Platão, mostram como o filosofar é uma espécie de ascese pedagógica para a conquista da verdade. Para ser adulto, deixar os procedimentos de crianças, é preciso cultivar a razão. Porém, não são essas observações pontuais que interessam para compreender as relações entre filosofia e educação. Embora Descartes não tenha escrito nada em especial sobre a pedagogia, seu pensamento filosófico está presente na pedagogia moderna. A pedagogia cartesiana ainda, em certos casos, subsiste nos procedimentos e nos manuais.


      Em Rousseau, no que pese sua visão romântica, persegue-se o mesmo ideal cartesiano, talvez sufocando o desejo e a vontade. Podem-se ler e estudar o Emílio ou sobre a Educação e A nova Heloisa, mas a verdadeira filosofia pedagógica de Rousseau está no Contrato social, no Discurso sobre a origem e fundamento da desigualdade entre os homens, está nas ideias dele sobre o homem e a sociedade, na sua denúncia do artificialismo da vida social, na crítica à civilização, no contrato de liberdade.


      O empirismo de Locke nega a existência de ideias e de princípios inatos no entendimento. Ele ao defender as ideias liberais, a tolerância, a liberdade religiosa, em seu Ensaio sobre o entendimento humano, influi no projeto político e pedagógico, antes mesmo e talvez mais do que sua obra Pensamentos sobre a educação. Apesar de nesse texto falar sobre aspectos específicos da educação da criança, como faz Rousseau em suas obras pedagógicas, o verdadeiro entrelaçamento entre filosofia e educação está presente em seu sistema filosófico.


      O mesmo pode afirmar-se de Kant, autor de Reflexões sobre a educação, e de Fichte, em seu Segundo discurso à Nação Alemã. O iluminismo, ao insistir na importância da educação e da liberdade, redefine a relação pedagógica. Nesse sentido, o entendimento do saber como um ato de liberdade tem raízes no conceito de razão prática kantiana. Com Kant, Fichte, Hegel e outros influentes autores, novos conceitos são incorporados ao pensamento pedagógico moderno. Pode-se mencionar, por exemplo, a questão da moral cívica, das relações entre vontade e livre arbítrio, entre os conceitos de educação e de instrução e o problema da formação do caráter. Basta mencionar a Filosofia do Direito e a Enciclopédia de Hegel, para imediatamente nos darmos conta de que essas obras são ao mesmo tempo um sistema filosófico que contém as bases de um sistema pedagógico.


      Nesse período, sob o impacto desses autores, as ideias filosóficas são substantivas na ação educativa. O sujeito de conhecimento é uma preocupação de filósofos e de educadores. O conceito de subjetividade impregna os conceitos de pessoa ou de consciência moral relativamente aos fins da educação. Assim, um estudo atento do Renascimento à Idade Contemporânea revela novas ideias – distintas daquelas do mundo greco-romano, cristão e medieval –, expressas nas fórmulas didáticas de racionalismo, empirismo, iluminismo e idealismo. Esses sistemas filosóficos oferecem uma nova compreensão do homem em relação a Deus e ao mundo, do conhecimento científico e filosófico, do poder político, da consciência humana, da moral, da autonomia da vontade, da liberdade, da nacionalidade, do papel das instituições, da ideia de formação do caráter e do espírito e de inúmeras contribuições específicas para a objetivação e institucionalização de programas educacionais.

    


    
      EDUCAÇÃO, FILOSOFIA E CONTEMPORANEIDADE


      O avanço da mentalidade científica a partir da física de Newton e da teoria da evolução de Darwin e, mais tarde, as críticas de Marx, de Freud e de Nietzsche à civilização ocidental preparam as grandes rupturas da época da subjetividade em educação do mundo contemporâneo. A crítica à razão única e absoluta, a descoberta da linguagem ao mesmo tempo como representação e como ação, o entendimento do homem como ser-no-mundo e as transformações econômicas, sociais e políticas próprias da globalização tornam problemáticas as relações entre filosofia e educação. Na medida em que é superada a tradição metafísica que se pretendia absoluta ao interpretar o homem e o mundo (a partir de um ponto de vista absoluto, Deus ou o ser), já não existe uma teoria única e verdadeira da educação.


      As filosofias hoje ganham especificidade, apresentam-se fragmentadas e, assim, as relações entre filosofia e educação, mesmo que se possa afirmar que toda filosofia possui uma dimensão pedagógica, já não são tão evidentes. Em consequência, a filosofia da educação, nas trincheiras de uma disciplina, assume a tarefa de responder a questões que algumas novas filosofias nem sequer propõem em vista do estreitamento de âmbito de investigação. As noções de autonomia, de liberdade, de dignidade sofrem abalos de justificação diante das descobertas do inconsciente, dos avanços biológicos sobre o ser humano, do terrorismo e das novas formas de violência, da diferença entre povos ricos e pobres que aumenta com o desenvolvimento tecnológico. Na prática, seja o sistema neoliberal seja o sistema socialista ou outro qualquer, o homem é cada vez mais coisificado, produto do próprio homem, torna-se objeto, perde as condições de sujeito. O homem consciente tende a desaparecer no egoísmo, no individualismo, no consumismo e em outros redemoinhos pós-modernos. Assim nascem os novos desafios para a educação e para a filosofia.

    


    
      A FILOSOFIA E A FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO


      Com a perda da evidência das relações entre a filosofia e a educação, a disciplina filosofia da educação adquiriu função própria e paulatinamente tornou-se o elo entre os dois domínios. A redução da filosofia à filosofia da educação fez com que essa disciplina se tornasse um reduto de conteúdos, uma sistematização de conhecimentos filosóficos aplicados, dentro de uma determinada concepção filosófica. Então, nos compêndios, via de regra, a filosofia da educação é classificada, conforme as tendências, de metafísica, de humanista, de analítica, de fenomenológica, de hermenêutica, de dialética, de marxista, de crítica e de outras denominações. Na disciplina filosofia da educação (aliás, como ocorre em geral com as filosofias do direito, da cultura, da linguagem etc.), a educação é vista a partir de uma perspectiva externa.


      Superada a época dos grandes sistemas metafísicos, os projetos filosóficos opõem-se entre si e, às vezes, excluem-se ou ignoram-se. É o caso da fenomenologia, da filosofia analítica, das filosofias culturalistas, da filosofia marxista, da teoria crítica. Os reflexos dessa situação aparecem imediatamente nas teorias pedagógicas e nas diversas tendências das filosofias da educação.


      Nesse contexto de filosofias de tendências linguísticas (de análise lógica, de desconstrução etc.), de filosofias culturais (voltadas para vida, para história, para compreensão) e de filosofias sociais (definidas como críticas, como dialógicas), o papel das filosofias da educação (no plural) limita-se a orientar e a legitimar a teoria e a prática educacional. Na realidade, essa filosofia da educação reduzida a uma disciplina, como é ministrada nos currículos de graduação, apresenta uma série de inconvenientes, um deles é o de submeter o pensar filosófico aos temas da educação, sem investigar o processo do aprender e do ensinar.


      Uma tendência filosófica geralmente acaba ignorando as diferentes posições teóricas de outras teorias pedagógicas. Tal conduta reducionista não leva em conta as contribuições de Dewey a Paulo Freire, de Russell a Wittgenstein, a Adorno, a Rorty etc. Às vezes, nem sequer são mencionados Nietzsche, Freud, Marx ou, ainda, Heidegger, Gadamer, Foucault, Habermas, Davidson, e outros. Escolhe-se um autor ou uma escola e, a partir de um determinado paradigma linguístico-analítico, neopragmático, materialista, positivista, hermenêutico, crítico-culturalista, auto-organizativo ou histórico, procura-se explicar o fenômeno educacional. No passado, uma concepção sucedia a outra, hoje coexistem, em confronto ou ignorando-se, diversas perspectivas filosóficas da educação. Poucos se dão o trabalho de examinar os conflitos entre os diversos modos de investigação, em consequência, o fenômeno pedagógico-educatico é insuficientemente descrito, só parcialmente analisado ou arbitrariamente interpretado.


      Superados os sistemas metafísicos que pretendem pensar a realidade e a verdade, na perspectiva da totalidade, hoje, temos programas filosóficos de caráter ético (Levinas), ou lógico-linguístico (Russell, Witgenstein), ou, ainda, psicológico-ontológico (Husserl, Merleau-Ponty) ou, mais ainda, sociopolítico (Habermas) e epistemológico-político (Popper) que justificam, de modo parcial, projetos filosófico-pedagógicos racionais, isto é, a lógica, a ontologia e a ética do ensinar e do aprender. Nessa perspectiva, a disciplina filosofia da educação depende de uma aplicação de razões filosóficas aos temas educacionais. Esse procedimento, sem dúvida, artificial e polêmico, desenvolve um pensamento crítico sobre o valor, a ação, a experiência, a cultura, a política, a economia, a moralidade, a dimensão estética, a ciência etc. Assim delimitada, a disciplina filosofia da educação corre o risco de ser confundida e, às vezes, dominada por outras investigações teóricas da educação como a biológica, a sociológica, a antropológica, a psicológica.


      Tornou-se comum, por exemplo, redimensionar os aspectos pedagógicos da teoria do agir comunicativo de Habermas ou encontrar uma dimensão educacional nos jogos de linguagem de Wittgenstein. Essas tentativas, embora válidas, não conseguem explicitar a dimensão pedagógica dessas filosofias nem pensar os problemas especificamente pedagógicos. Isso não significa que não seja possível, por exemplo, tomando a filosofia de Adorno, pensar e explicitar o implícito pedagógico, o oculto ou o pressuposto, quando se mostra a necessidade de mudanças socioantropológicas do indivíduo na sociedade. Desse modo, explicita-se a condição de uma nova teoria pedagógica. Não se faz uma simples aplicação, analogia ou jogo de semelhanças entre um pensamento expresso, externado e o processo educacional. A retomada do filosofar mesmo origina o pedagógico. Não se trata de aplicar a crítica dialética da cultura ao fenômeno educacional, mas de explicitar na crítica o que ela possui de genuinamente pedagógico.


      Na medida em que as filosofias da educação se limitam a questionar a necessidade de fundamentar e de legitimar filosoficamente as teorias e as práticas pedagógicas, a educação recebe impulsos axiológicos, determinações teleológicas, critérios racionais de paradigmas científicos e filosóficos vigentes. Desde as origens do positivismo, não faltam aqueles que pretendem fundamentar a educação exclusivamente com a ciência positiva, seja essa a sociologia durkheimiana ou a psicologia experimental e behaviorista. Em vista disso, pensam alguns que a fundamentação ético-epistemológica da educação não é mais possível em razão do esgotamento de um modo de fazer filosofia que não mais influencia a produção cultural. Para os defensores dessa posição, os processos culturais e educacionais hoje são conduzidos por escritores, cientistas, políticos, comunicadores, muito mais do que pelos filósofos.


      Via de regra, a filosofia da educação tende a ser uma disciplina entre outras, e isso por um duplo motivo: primeiro, pelo fato de a filosofia da educação aparecer como uma reflexão derivada sobre temas educacionais e não ser capaz de pensar a educação como processo inserido na totalidade do pensamento filosófico e, em segundo lugar, pelo fato de a própria filosofia estar sendo ameaçada pelo esquecimento de sua tarefa histórica, a de filosofar, no sentido pleno do conceito. Paradoxalmente, chegamos ao estágio em que é possível fazer filosofia sem filosofar.


      Embora não se possa negar a importância das análises de conceitos como educação, ensino, aprendizagem, nem as reflexões sobre as relações entre educação, cultura, comunicação, cidadania, num enfoque crítico, é preciso reconhecer que as questões de justificação e definição de critérios de verdade, de sujeito e de subjetividade, entre outras, não podem ser totalmente abarcadas pelos modelos de análise linguísticos e semiótico-pragmáticos. É necessário um apoio sociocultural, ético-político para alcançar todos os âmbitos do fenômeno educacional. As relações primordiais entre filosofia e educação que, no passado, tendiam a fundir-se e confundir-se, contemporaneamente, na época de mudanças no estatuto do conhecimento e na constituição de um novo ordenamento social, elas assumem tarefas mais delimitadas. Em consequência, espera-se que filosofia da educação ao dedicar-se ao trabalho de esclarecer conceitos, justificar proposições, interpretar experiências, refletir sobre os fins, examinar as condições éticas e estéticas do pedagógico, não proceda apenas de modo parcial, fragmentário.


      Examinados esses aspectos, as possíveis relações entre filosofia e educação: a de identificação entre o pensamento filosófico e pedagógico; a da presença dos sistemas filosóficos nos sistemas educacionais e a das reflexões críticas da disciplina filosofia da educação, como momentos históricos, podem coexistir dependendo do tipo de filosofia e de educação que se pratica. Não há dúvida de que problemas específicos do marxismo, da teoria crítica, da filosofia analítica, da fenomenologia, da hermenêutica filosófica, da teoria do agir comunicativo e outros, antes de serem pensados nos limites de uma disciplina filosófica voltada para os problemas pedagógicos, podem estar presentes de modo direto nos projetos educacionais, pois sempre há uma dimensão filosófica (ética, ontológica) em qualquer processo educativo.


      As aproximações e os distanciamentos entre filosofia e educação hoje ganham complexidade. Impõe-se, mais do que nunca, evitar as limitações dos programas de ensino da filosofia da educação e introduzir o filosofar na atividade pedagógica. Essa função é anterior e mais radical do que a de fundamentar e de explicitar os pressupostos da prática educacional. Deseja-se que o educador assuma reflexivamente tudo que está implícito no ato de educar, na condução do processo de aprendizagem. O educar e o filosofar identificam-se na medida em que ambos se esclarecem, se autojustificam, pensam o próprio pensamento e a própria ação.


      A educação, enquanto voltada para a si mesma e para o outro, abre um processo de crítica e de autocrítica que as ciências não têm condições de assumir de modo radical. A filosofia da educação, assim delimitada, sem um objeto próprio, ideológica e economicamente definido, constitui seu objeto no ato de filosofar. Nada mais educativo do que a própria experiência de filosofar.
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      A PAIDEIA GREGA E AS ORIGENS DA LITERATURA GREGA


      A primeira pergunta que surge, anunciado o título, é: o que significa a paideia grega? Muitos a traduzem simplesmente por educação. Contudo, a tradução de um termo como paideia não é simples. Apenas a palavra “educação” não é capaz de preservar a riqueza semântica desse conceito. Muito menos paideia corresponde à educação tal como nós compreendemos essa palavra modernamente. Ante as dificuldades, vejamos o comentário de W. Jaeger, especialista no assunto:


      Não se pode evitar o emprego de expressões modernas como civilização, cultura, tradição, literatura ou educação; nenhuma delas, porém, coincide realmente com o que os Gregos entendiam por paideia. Cada um daqueles termos se limita a exprimir um aspecto daquele conceito global, e, para abranger o campo total do conceito grego, teríamos de empregá-los todos de uma só vez [JAEGER, 1995, p. 1, grifos do autor].


      A paideia grega, portanto, não diz respeito especialmente à educação, mas a toda cultura dos gregos em sentido muito amplo: à literatura, a documentos escritos, a expressões artísticas, a tradições, a costumes, a leis, à organização política e social, a instituições. Tudo que os gregos produziram, portanto, compõe sua paideia. Muitas dessas expressões da paideia grega estão perdidas. Restam-nos escombros de suas cidades, peças artísticas, documentos escritos (integrais ou fragmentários). Quando nos propomos a refletir sobre sua forma de pensar a educação, teremos de nos ocupar com seus documentos escritos, isso é, sua literatura e sua filosofia.


      Nosso objetivo é repensar como os gregos compreendiam a educação, um dos aspectos da paideia. Decorreram mais de mil anos desde o surgimento dos primeiros poemas escritos até o fim da cultura helenística, no período romano. Necessariamente deveremos fazer algumas escolhas. Assim, vamo-nos ocupar de alguns textos representativos da literatura e da filosofia grega para repensarmos algumas questões de sua paideia, especialmente no que diz respeito à educação. Trataremos de Homero, Platão e Aristóteles. Antes disso, contudo, precisamos tratar de algumas questões relativas às origens do que hoje chamamos “literatura grega”.

    


    
      OS POEMAS HOMÉRICOS E O COMEÇO DA LITERATURA GREGA


      Quando nos propomos repensar a paideia grega antiga, é necessário situarmo-nos no tempo. Muito comum é a afirmação de que os gregos produziram a cultura que foi o berço da civilização ocidental. Isso é verdadeiro. Mas quando, exatamente, começou a cultura grega? Essa pergunta é difícil de ser respondida. Ela constitui-se um problema de pesquisa para historiadores, arqueólogos e estudiosos da cultura e do pensamento grego. Ninguém pode afirmar com certeza quando surgiram, às margens do Mar Mediterrâneo, os primeiros traços do que hoje nós costumamos chamar de cultura grega. Todas as respostas são hipóteses, tentativas; nenhuma delas resolve definitivamente a questão. Provavelmente as questões em torno das origens da civilização grega sempre se constituirão problemas de pesquisa, aguçando a curiosidade e o imaginário do Ocidente.


      Muitos são os documentos que testemunham o alvorecer da civilização grega: pinturas em cerâmicas, esculturas, arquitetura, cidades desenterradas pela arqueologia, objetos e utensílios em geral, literatura e documentos escritos preservados. Para a compreensão do pensamento grego, certamente que a mais importante dessas fontes é a literatura, os documentos escritos que foram deixados pelos próprios gregos. Desde a Antiguidade poemas, peças teatrais, obras filosóficas, discursos políticos e registros históricos compuseram a rica tradição interpretativa do pensamento grego. É nesses textos e nessa tradição que devemos buscar elementos para compreender a paideia grega.


      O pensamento grego passou por muitas fases, em diversas épocas. Os primeiros textos escritos apareceram provavelmente entre o final do século IX e meados do século VIII a.C. São poemas que registram a tradição épica, isto é, histórias de guerras e de feitos militares, de aventuras em geral e de seus heróis protagonistas. A tradição registrada nesses poemas foi transmitida oralmente durante muitos séculos; suas origens possivelmente remontam ao terceiro milênio a.C., nas antigas civilizações micênica, hitita e babilônica. Antes de serem escritos, portanto, uma longa tradição oral criou e preservou os poemas do “ciclo épico”, como são chamados entre os especialistas. Dentre esses poemas, os mais famosos são a Ilíada e a Odisseia, ambos atribuídos ao poeta Homero. Eles cantam a guerra dos gregos contra os troianos e as aventuras e desventuras de seus heróis (assim são designados os guerreiros).


      Desde a Antiguidade os poemas homéricos, a Ilíada e a Odisseia, são considerados entre as primeiras peças da literatura ocidental. Objeto de estudo, da Grécia arcaica até os nossos dias, Homero foi admirado e profundamente criticado por muitos estudiosos. Contudo, não é possível situar Homero com certeza no tempo. Alguns afirmam que teria vivido na colônia grega chamada Jônia, na segunda metade do século VIII a.C.; sua cidade de nascimento seria Esmirna, e teria desenvolvido sua atividade, sobretudo, em Quio (HOMERO, 1996, p. 25-26; LESKY, 1995, p. 56). Mas essas informações não são seguras e há muita controvérsia em torno delas. Assim, a existência de Homero, sua vida, bem como a autoria da Ilíada e da Odisseia, compõem a chamada “questão homérica”, expressão que entre os especialistas denomina estudos técnicos aprofundados sobre os referidos poemas e acalorados debates em torno destes. Em síntese, não há certeza da existência de um autor denominado Homero. Também não há convicção sobre a autoria e a composição da Ilíada e da Odisseia: alguns afirmam ser obra de dois poetas distintos, outros afirmam ser do mesmo poeta, terceiros afirmam ser de vários poetas em épocas distintas.


      Não é nosso objetivo, aqui, embrenharmo-nos no grande debate que envolve a questão homérica. Passemos ao largo de suas implicações e aceitemos Homero como autor da Ilíada e da Odisseia. Conforme Donaldo Schüler (1985, p. 12; 2004, p. 64), esses dois poemas elaboram a tradição épica em torno da guerra de Troia; contudo, são conhecidas referências a pelo menos outros sete poemas que compunham o mesmo ciclo épico: Cantos Cíprios, Etiópida, Pequena Ilíada, Saque de Troia, Regressos, Retorno dos Atridas e Telegonia. Desses poemas só temos fragmentos e referências; não sabemos de sua autoria e datação. Schüler observa sua inferioridade em relação aos poemas homéricos Ilíada e Odisseia, o que provavelmente determinou seu quase desaparecimento e a preservação dos últimos.


      Os poemas homéricos são o começo da paideia grega. Surpreendemo-nos quando verificamos a importância da Ilíada e da Odisseia para a formação da Grécia. Na época clássica (séc. V-IV a.C.) os gregos aprendiam a ler e escrever com os poemas homéricos. Além disso, costumes, valores e tradições eram transmitidos por meio desses poemas. É impossível entender a paideia grega, especialmente as questões que dizem respeito à educação, se ignorarmos Homero. Assim, façamos uma rápida visita ao conteúdo de seus poemas, especialmente a Ilíada.


      
        
PAIDEIA NA ILÍADA: UMA RÁPIDA ABORDAGEM


        O tema da Ilíada é a cólera de Aquiles, o maior dos guerreiros entre os exércitos gregos. O cenário onde a ação se desenvolve é o cerco de Troia. Há cerca de nove anos estão os gregos tentando invadir, sem sucesso, a cidade do rei Príamo. Não se trata de uma guerra entre estrangeiros. Gregos e troianos falam a mesma língua, adoram os mesmos deuses (os deuses olímpicos) e possuem os mesmos costumes, isto é, manejam armas semelhantes e reúnem-se em assembleias públicas para deliberar sobre ações bélicas. As múltiplas designações dos gregos refletem, de alguma forma, uma estrutura política; não se trata de um Estado-Nação como nós conhecemos (a Grécia), mas de uma aliança militar entre vários reinados menores. O poder superior no exército grego é de Agamênon, rei de Argos. No lado troiano também há uma aliança militar, nesse caso liderada pelos troianos sob o comando do rei Príamo. O motivo da guerra: Páris Alexandre, filho do rei troiano Príamo, raptou Helena, esposa de Menelau, rei de Esparta (cidade grega) e irmão do rei superior Agamênon. Durante quase uma década os gregos sitiaram Troia sem conseguir adentrar suas fortes muralhas. O palco dos combates é a extensa planície que separa as muralhas da “cidade sagrada”1 de Príamo da praia, onde estão os navios e acampamentos gregos.


        Assim começa o poema: “Canta-me a cólera – ó deusa! – funesta de Aquiles Pelida […]” (HOMERO, 1996, p. 43). Não é do poeta a responsabilidade da narrativa, mas da deusa (Musa, a deusa que representa a memória coletiva da comunidade) invocada. A deusa fala pela boca do poeta. É ela que revela os acontecimentos relatados. Aquiles, filho de Peleu (daí o epíteto Pelida), contende com Agamênon, chefe supremo dos exércitos gregos, logo no início do canto I da Ilíada. A causa da contenda: a posse de uma escrava, espólio de guerra, de nome Briseida. Mas esse é o estopim aparente da discórdia entre os dois. Na verdade outras coisas estão em jogo. A Ilíada canta fatos humanos, tramas de relações. Agamênon é um usurpador do poder, um monarca de fortes interesses e que tem sede de mais poder. Aquiles é um guerreiro de temperamento colérico, insubordinado, que busca fama e glória duradouras pelos seus feitos militares. Ele quer ser lembrado ao longo dos séculos pelas gerações vindouras. Logo no primeiro canto da Ilíada, o poeta habilmente, coloca em jogo essas duas personagens.


        Os gregos haviam saqueado uma cidade pacata, que não estava envolvida na guerra. Entre os objetos saqueados estava a jovem Criseida, filha de um sacerdote de Apolo, o velho Crises. Este fora aos navios implorar a devolução de sua filha, oferecendo em troca um riquíssimo resgate. Agamênon, contrariando todos os demais chefes, negou-se a entregá-la ao velho sacerdote e o expulsou. O deus Apolo sente-se ofendido e castiga os exércitos gregos com uma peste mortal. Aquiles convoca uma assembleia pública para discutir o problema; ele suspeita que alguém ofendeu Apolo. Com a ajuda do adivinho Calcante descobre que o ofensor é Agamênon. O clima da assembleia fica tenso. Sob pressão Agamênon resolve devolver a jovem Criseida a seu pai. Em troca, contudo, exige como compensação outro prêmio. Aquiles explode em indignação diante da avareza do chefe. Está estabelecida a discórdia entre os dois. Agamênon acaba tirando de Aquiles a jovem Briseida. Aquiles, então, retira-se das batalhas. Na sua ausência, os gregos não têm chance de vencer os troianos. Os gregos padecem nas batalhas. Aquiles permanece inflexível aos apelos de seus companheiros de armas mesmo ante a mortandade dos guerreiros. Ele só voltará às batalhas quando seu amigo dileto, Pátroclo, for morto por Heitor, chefe dos exércitos troianos e filho do rei Príamo. Aquiles, então, volta à cena de batalha para vingar a morte de Pátroclo. A Ilíada termina com os funerais de Heitor, morto por Aquiles.


        Ainda há de se fazer menção ao envolvimento dos deuses olímpicos na guerra de Troia. Eles são partidários e interferem na guerra em favor de seus protegidos. Os deuses olímpicos possuem paixões humanas. O que os difere dos homens é sua imortalidade. Assim, Zeus (o pai e chefe supremo dos deuses) promete a Tétis, deusa marinha e mãe de Aquiles, dar honra a seu filho pela ofensa de Agamênon, fazendo os exércitos gregos perecerem nos combates. Zeus chega a enviar um sonho enganoso a Agamênon logo após sua contenda com Aquiles, fazendo-o acreditar que vai vencer a guerra na próxima batalha; na verdade os troianos impõem aos gregos uma derrota sem precedentes. Em outra cena, Hera, esposa de Zeus, com a ajuda de Afrodite (deusa do amor), seduz o marido a fim de desviar sua atenção da guerra de Troia. Enquanto isso, Poseídon, deus dos mares, combate ao lado dos gregos contra os troianos, contrariando o desígnio de Zeus de que os gregos padecessem no campo de batalha enquanto a honra de Aquiles não fosse reparada por Agamênon. Platão será profundamente crítico a esse comportamento dos deuses.


        A paideia dos poemas homéricos está no comportamento dos homens e dos deuses. Os homens revelam comportamentos e sentimentos contraditórios, como coragem e medo, inflexibilidade nas decisões e arrependimento. Assim são Agamênon e Aquiles na Ilíada. Ambos são desmedidos na ação. O tema da medida/desmedida da ação humana nasce nos poemas homéricos e atravessa toda a literatura e a filosofia gregas. Todavia, os deuses são partidários, passionais, amam e traem, odeiam e apaixonam-se intensamente. A curta existência dos homens, sua vida marcada pelo signo da morte, contrasta com a eternidade dos deuses. As contendas entre os deuses não são sérias, pois eles não morrem. Apenas os homens encontram a morte na guerra. A condição humana, marcada pelo limite e pela morte, também é um elemento da paideia dos poemas homéricos. Por saber que a morte os ronda é que os heróis buscam em cada movimento a dignidade de serem lembrados pelas gerações futuras. Os deuses, ao contrário, não são levados a sério pelo poeta; ele os satiriza (SCHÜLER, 1985, p. 12-17). Quem não morre não conhece o sofrimento da existência e da morte. Assim são os deuses olímpicos.


        Os poemas homéricos, e depois também os de Hesíodo2, eram a base da educação grega. Neles os jovens aprendiam não só a ler e a escrever, mas se defrontavam com autênticos modelos de moralidade (heróis) e com questões de religião (deuses). Sabe-se, por exemplo, que Alexandre Magno, da Macedônia – que entre 335 a.C. e 323 a.C. conquistou o maior império da antiguidade e espalhou a cultura grega –, sempre carregava consigo um exemplar da Ilíada e se inspirava em Aquiles. Os poemas homéricos são o começo e a base da paideia grega; se queremos entender essa, não podemos passar ao largo daqueles.

      

    


    
      EDUCAÇÃO PÚBLICA E CRÍTICA AOS POETAS GREGOS EM PLATÃO


      A república de Platão (427-347 a.C.) é um tratado de filosofia de diversificada temática. Nessa obra, o filósofo trata de questões de política, de educação, de psicologia, de conhecimento, de ontologia e de literatura. Se tomarmos A república pelo ponto de vista do tratamento de questões de política, de educação e de literatura, podemos afirmar que se trata de um tratado crítico à cultura grega. A obra é composta de dez livros (capítulos). A questão central, em torno da qual giram os capítulos é a definição de justiça. Na metade do livro II, Sócrates observa a dificuldade de ver a natureza da justiça e da injustiça no indivíduo; propõe que seja buscada em algo maior, a cidade, para só então verificá-la em relação ao indivíduo (PLATÃO, 368d-369a, 1996, p. 71-72). Os dialogantes começam a construção ideal de uma cidade, pois “[…] se considerássemos em imaginação a formação de uma cidade, veríamos também a justiça e a injustiça a surgir nela” (idem, 369a, p. 72). A construção da cidade ideal (Kallípolis) começa no livro II e dura até o livro X, encerrando com a intrigante expulsão de poetas como Homero e Hesíodo da mesma. Interessam-nos, na construção de Kallípolis (a cidade ideal, ou, literalmente, a “cidade bela”), as questões relativas à educação. Platão estabelece profundas relações entre a educação, a moralidade e a formação psicossocial3 do humano (do indivíduo e da comunidade sociopolítica). Todo o projeto da cidade ideal está fundado na educação. Basta vermos que os dialogantes começam a construção da cidade no livro II; tão logo tenham estabelecido os fundamentos da vida humana em sociedade, pensando uma comunidade minimamente evoluída e civilizada, passam a tratar de como deve ser a educação pública dos cidadãos (idem, 376d, p. 86). Paviani ressalta que um dos grandes objetivos d’A república é “o projeto de uma reforma educacional” (PAVIANI, 2003, p. 16), e que a necessidade de uma educação pública é uma contribuição de Platão (idem, p. 21). Dedicados ao tema da educação encontramos a segunda metade do livro II, todo o III, todo o VII e passagens do X. Os livros IV, V e IX tratam de questões de moralidade e psicologia, ou, conforme Paviani, questões psicossociais (idem, ibidem). Ora, se levarmos em conta que em torno de vinte e cinco a trinta por cento do texto de A república trata diretamente de questões de educação, então temos de reconhecer que essa obra é também um tratado de educação, provavelmente um dos primeiros a surgir na cultura ocidental com essa envergadura.


      Duas questões são fundamentais na educação desde os gregos: quem deve educar, ou de quem é a responsabilidade da educação? E, educar para quê, o quê pode e o quê não pode ser ensinado? Ora, essas são precisamente as questões que Platão enfrenta em A república. Em seu caso, uma vez que a educação está profundamente imbricada com o projeto político-social de construir uma comunidade humana justa (a Kallípolis, sua cidade ideal projetada ao longo da obra), cuja base é a formação de homens que possuam uma excelência moral (areté) pautada na justiça, a educação é o meio pelo qual esse processo se dará. Como o que está em jogo não é a simples imposição de um regime político, mas a construção de uma sociedade fundada na excelência moral dos indivíduos, é urgente o tratamento dos conteúdos de moralidade que podem ser ensinados em contraponto àqueles que devem ser proibidos às crianças, futuros cidadãos da Kallípolis. Platão compreende que os conteúdos de moralidade se constituem a base da formação do caráter e da personalidade (esses dois conceitos em Platão são compreendidos pelo conceito de psyche, alma) dos futuros cidadãos. Por isso, a educação é assunto de primeira grandeza ao projetar-se uma sociedade ideal. É perfeitamente compreensível que Sócrates e seus companheiros comecem, então, a projeção da cidade pela questão da educação. Ela está absolutamente submetida ao controle do Estado e é de sua inteira responsabilidade. Por mais que discordemos do modelo educacional proposto por Platão, por julgarmos, talvez, o regime de seu Estado totalitário, não deixa de ser notável a clareza e a firmeza com que o filósofo ateniense trata da educação como coisa e responsabilidade públicas. Platão é um dos momentos mais importantes da paideia grega, sobretudo no que diz respeito à construção de um verdadeiro projeto educacional.


      Ainda no livro II, após estabelecer a classe dos guardiões (PLATÃO, 374a-376c, 1996, p. 81-86) – que serão divididos em duas subclasses, os governantes e os militares, sendo os últimos auxiliares dos primeiros no governo e na condução da cidade –, Sócrates e seus amigos preocupam-se com a educação dos guardiões. Seguindo o modelo helênico, Sócrates sugere que essa educação seja composta de música para a alma e ginástica para o corpo (idem, 376e-377a, p. 86-87). Primeiramente, deve ensinar-se música, na qual está compreendida a literatura4. Sócrates chama atenção para o fato de existir uma literatura falsa, composta de fábulas, e uma literatura verdadeira – essa última não é descrita e nem analisada pelos personagens, já que não diz respeito ao tema em questão, a saber, a educação das crianças. Ora, nós contamos fábulas, lendas e estórias em geral, e de diversas maneiras, às crianças; contudo, descuidamos dos modelos de moralidade que estão presentes em tais estórias. Na maior parte das vezes, as pessoas que educam as crianças (pais, babás, professores infantis etc.) não percebem que, ao contar uma estória aparentemente simples e inocente, estão contribuindo, de alguma maneira, para a formação do caráter moral da criança e para a construção de modelos de moralidade, por meio dos quais o indivíduo passa a compreender a realidade humana e a julgar comportamentos e ações como certos e errados. Platão é completamente consciente da função que as fábulas exercem na formação moral das crianças. Vejamos o próprio texto de A república:


      – Não compreendes […] que primeiro ensinamos fábulas às crianças? Ora, no conjunto, as fábulas são mentiras, embora contenham algumas verdades. E servimo-nos de fábulas para as crianças, antes de as mandarmos para os ginásios.


      […]


      – Ora tu sabes que, em qualquer empreendimento, o mais trabalhoso é o começo, sobretudo para quem for novo e tenro? Pois é sobretudo nessa altura que se é moldado, e se enterra a matriz que alguém queria imprimir numa pessoa?


      – Absolutamente.


      – Ora pois, havemos de consentir sem mais que as crianças escutem fábulas fabricadas ao acaso por quem calhar, e recolham na sua alma opiniões na sua maior parte contrárias às que, quando crescerem, entendemos que deverão ter?


      – Não consentiremos de maneira nenhuma.


      – Logo, devemos começar por vigiar os autores de fábulas, e selecionar as que forem boas, e proscrever as más. As que forem escolhidas, persuadiremos as amas e mães a contá-las às crianças, e a moldar as suas almas por meio das fábulas, com muito mais cuidado do que os corpos com as mãos. Das que agora se contam, a maioria deve rejeitar-se [idem, 377a-c, p. 87].


      Essa passagem é muito ilustrativa para compreendermos a relação entre educação e formação moral, ou simplesmente a transmissão de modelos de moralidade na educação das crianças, futuros cidadãos. As teses enunciadas por Sócrates são as seguintes: (a) uma das primeiras formas de educação dada às crianças é contar fábulas e estórias; (b) as fábulas são estórias inventadas (falsas, mentirosas), muito embora elas encenem conteúdos verdadeiros; (c) a infância é um momento privilegiado na formação do indivíduo, pois é nessa altura que a educação pode moldar o seu caráter moralmente; (d) as fábulas a ser contadas às crianças estarão sobre o controle do Estado, que distinguirá as aceitáveis das inaceitáveis, segundo um modelo de moralidade desejável e programado pelo próprio Estado para os cidadãos. Ao final dessa passagem, Sócrates observa, ainda, que a maioria das fábulas que são contadas deve ser rejeitada. Essa é a razão da crítica aos poetas gregos na altura dos livros II e III, sobretudo a Homero e a Hesíodo, que constituíam a matéria básica da educação helênica e que Platão diz terem contado as maiores fábulas falsas aos homens (idem, 377d, p. 88). Nesse sentido, conforme afirma Paviani, A república é também um programa de reforma educacional (PAVIANI, 2003, p. 16).


      A crítica de Platão aos poetas-educadores é direcionada às suas representações das personagens heroicas e divinas que se constituem modelos para a moralidade grega. Homero narra na Ilíada e na Odisseia a epopeia da guerra de Troia; nessas obras assistimos à performance de deuses olímpicos como Zeus, Atena, Hera, Tétis, Apolo, Poseídon, Hefesto, Afrodite e muitos outros, na medida em que tomam partido dos gregos ou dos troianos na guerra, favorecendo uns e prejudicando a outros. Também Hesíodo narra, em sua Teogonia, a origem e a linhagem dos deuses, até alcançar a geração dos olímpicos (citados anteriormente). Em ambos os autores podemos acompanhar o comportamento imoral dos deuses no que diz respeito às suas relações amorosas, ao cultivo de sentimentos como o ódio, a inveja, o ciúme, a ira, a predileção passional por alguns homens em detrimento de outros, o que os leva a ações e comportamentos de vingança, de violência desmedida, de atos de pura crueldade e injustiça. Em contrapartida, especialmente na Ilíada e na Odisseia, vemos heróis como Aquiles, Odisseu, Heitor, Agamênon, com comportamentos igualmente imorais5. O próprio conceito de herói (héros), palavra que designa a condição de “chefe”, de “nobre” e de “semideus”, contém uma descrição de um tipo humano ideal, um modelo de “excelência moral” (areté). Ora, as críticas de Platão incidem sobre o fato de que tais modelos de moralidade, os deuses e os heróis, sejam representados pelos poetas, em suas estórias, com um caráter contrário à sua natureza, praticando ações imorais de todo reprováveis. Tais representações são perniciosas na formação do caráter dos futuros cidadãos, por isso os poetas e seus poemas devem ser não apenas rejeitados como matéria de educação, mas banidos da cidade ideal6. Sócrates afirma ser necessário o máximo de cuidado possível para que as crianças e jovens em formação não escutem tais estórias; se for necessária a sua transmissão, deve ser feita ao menor número de pessoas possível, em segredo (PLATÃO, 378a, 1996, p. 88-89). Assim, a censura do Estado com relação às estórias contadas pelos poetas não incide apenas sobre as crianças e jovens em formação, mas alcança todos os cidadãos. As distorções da moralidade pelos poetas, em suas representações dos deuses e dos heróis, não é perniciosa apenas à educação, mas, sobretudo, à sociabilidade humana e ao governo político da cidade (aspectos certamente envolvidos no conceito grego de paideia).


      A seguinte passagem de A república é um excelente exemplo de como Platão entende ser necessário que o Estado, enquanto responsável pela educação pública, controle e monitore as estórias que encenam modelos de moralidade e que são contadas para as crianças.


      Mas que Hera foi algemada pelo filho, e Hefestos projetado a distância pelo pai, quando queria acudir a mãe, a quem aquele estava a bater, e que houve combate de deuses, quantos Homero forjou, é coisa que não deve aceitar-se na cidade, quer essas histórias tenham sido inventadas com um significado profundo, quer não. É que quem é novo não é capaz de distinguir o que é alegórico do que o não é. Mas a doutrina que aprendeu em tal idade costuma ser indelével e inalterável. Por causa disso, talvez, é que devemos procurar acima de tudo que as primeiras histórias que ouvirem sejam compostas com a maior nobreza possível, orientadas no sentido da virtude [idem, 378de, p. 90].


      O que vemos nessa passagem é o exemplo de uma instituição social, a família, ser representada imoralmente, ou simplesmente de forma inaceitável. Não faz bem à formação do caráter moral das crianças a presença de tais estórias, nas quais instituições sociomorais fundamentais, como a família, sejam mal ou distorcidamente representadas. O que está em questão não é a ideia ou modelo de família, já que, no livro V de A república, Platão a dissolve em sua cidade ideal, mas a representação de um comportamento reprovável e inaceitável do filho que algema a mãe, do pai que agride a esposa e o filho. São essas representações do comportamento humano que Platão teme serem prejudiciais à formação dos futuros cidadãos, já que as crianças não possuem discernimento suficiente para distinguir os bons comportamentos dos maus. Além do mais, é na infância que as pessoas, justamente por estarem em processo de formação do caráter e da personalidade, são mais suscetíveis à influência dos modelos de moralidade que lhes são apresentados nas fábulas e estórias dos poetas. Sócrates conclui a passagem citada dizendo que, por tudo isso, as primeiras estórias contadas às crianças devem encenar atos de nobreza, orientados no sentido da virtude (areté), isto é, da formação de um caráter moralmente excelente.


      A essa altura poderíamos simplesmente concluir que o modelo político-educacional proposto por Platão é intolerante, pois pressupõe um controle absoluto do Estado sobre a moralidade e suas representações culturais (literárias). O indício mais forte de tal intolerância é a expulsão dos poetas da cidade ideal. Essa conclusão parece ser verdadeira; seria muito difícil defender a tese contrária, isto é, de que o modelo político-educacional de Platão não esteja profundamente marcado pelo totalitarismo e pela intolerância. Mas se fosse apenas isso, nos bastaria pensar um modelo político e educacional “aberto”, não totalitário, e tolerante. Contudo, as coisas são mais complexas do que aparentam. A questão com a qual nos devemos ocupar quando pensamos as relações entre Estado, educação e moralidade não se restringe a esse ponto, isto é, de produzirmos uma sociedade aberta ou totalitária, tolerante ou intolerante, embora isso seja indispensável e de grande importância. Há outro aspecto, talvez até mais perigoso que o primeiro, já que não é aparente de imediato, que deve ser percebido: as relações entre política oficial, isto é, o Estado, e a educação resultam uma “técnica social”, cujo objetivo é reproduzir um dado modelo social e civilizatório. Platão, ao preocupar-se com uma reforma educacional, antes de tudo, ao fundar sua Kallípolis, é plenamente consciente disso: a educação lida com algo muito sutil e estratégico para a construção do modelo social e individual do “humano”, a saber, a reprodução da moralidade. A construção de modelos morais na consciência individual deve dar-se de forma que o indivíduo, em seu comportamento e na sua ação, reproduza padrões sociais naturalmente. Nesse sentido, a educação é uma ferramenta técnica de reprodução de padrões sociomorais de comportamento individual e de relacionamento interpessoal.


      No livro VII de A república, ao expor o programa de educação do filósofo-governante, Platão faz-nos ver como a educação deve possuir instrumentos para classificar os indivíduos segundo suas capacidades. Ou seja, a educação, que se materializa em um programa meticulosamente pensado e cuidadosamente controlado, deve, por meio de técnicas, de “instrumentos pedagógicos”, revelar quem tem capacidade para ser apenas artesão, quem pode ser guardião da cidade e, finalmente, quem deve ser governante. A educação é, então, uma “tecnologia social”. Com isso não estamos simplesmente acusando Platão de ser um sujeito perverso que pensa um Estado totalitário e opressor, no qual a educação é uma tecnologia por meio da qual se reproduz o modelo político-social. O que há de mais incrível n’A república está na perspicácia com que Platão percebe as relações entre educação e reprodução de modelos sociais, independentemente de esses modelos servirem a um Estado totalitário ou não. Mesmo em sociedades abertas e “tolerantes”, a educação é uma tecnologia social por meio da qual modelos sociomorais são reproduzidos. Aliás, parece que nas ditas sociedades abertas isso é ainda mais perigoso na educação, já que a reprodução de modelos morais é muito mais sutil e disfarçada do que em sociedades totalitárias.


      Nesse sentido, note-se que a visão de Platão sobre as relações entre educação e reprodução de modelos sociomorais é profundamente realista, apesar de toda a utopia que envolve sua Kallípolis. Embora discordemos de Platão no que diz respeito ao seu Estado totalitário e seu modelo educacional intolerante, não podemos deixar de reconhecer que suas contribuições na compreensão de como a educação é um instrumento de reprodução social são profundamente relevantes na medida em que localizam uma série de questões no alvorecer da humanidade ocidental e de seu modelo civilizatório: como a educação deve tratar a reprodução de modelos sociomorais? O que é bom para a formação do caráter moral das crianças, futuros cidadãos? O que deve ser tolerado na educação das crianças quando pensamos na formação de sua personalidade e de seu caráter moral7? O que deve ser ensinado para as crianças sob o ponto de vista de sua formação moral? Como educar para o equilíbrio moral e psicológico? Embora o modelo proposto por Platão n’A república não possa servir, nem mesmo em seus princípios fundamentais, haja vista que plasticamente ele seria impensável no mundo contemporâneo, parece inegável a contribuição do filósofo ateniense ao colocar essas questões para a educação. Nesse sentido, Paviani afirma que “[…] a visão psicossocial e a necessidade da educação pública são contribuições relevantes do platonismo” (PAVIANI, 2003, p. 21). Nesse sentido, também, parece que Platão é o primeiro grande pensador da questão da educação no Ocidente, e por isso afirmamos que sua filosofia é um dos momentos mais elevados da paideia grega.

    


    
      O IDEAL POLÍTICO DE EDUCAÇÃO EM ARISTÓTELES


      Desenvolveremos, agora, alguns aspectos sobre a concepção de educação na filosofia prática de Aristóteles. O filósofo de Estagira também é um momento importante da paideia grega. Restringimo-nos aos livros VII e VIII da sua obra Política. Inicialmente abordaremos “a filosofia das coisas humanas”, ou seja, o campo de atuação da ciência política ou filosofia prática (ética e política), inserindo a educação, com forte denotação moral, nesse contexto. Depois, investigaremos, de um lado, a identificação dos gregos da determinação do ser do homem, a sua condição de perfectibilidade, isto é, o homem é o único ser, dos existentes na natureza, que precisa construir sua identidade, e, de outro, como o estagirita acolhe essa tradição. Finalmente identificaremos, dentre outros, alguns atributos sobre a filosofia da educação; se ela deve ser pública ou privada; seus elementos éticos subjacentes, como o hábito e a razão; se ela deve ser profissionalizante ou não e por que; a visão de Aristóteles sobre a música, um dos quatro ramos da educação (juntamente com a gramática, a ginástica, o desenho) e como esta pretende purificar e equilibrar as emoções em função de fins nobres; e, enfim, qual o fim supremo da educação, que é a felicidade na pólis (cidade-Estado), pois o homem é por natureza um ser político.

    


    
      O OBJETO DA FILOSOFIA PRÁTICA SEGUNDO ARISTÓTELES


      De acordo com Aristóteles, a organização do homem no mundo contingente ou da “antroposfera”, na linguagem atual, são os costumes, as ações, os modos de viver, variando conforme as circunstâncias históricas, ambientais e pedagógicas. É um mundo “incessantemente reconstruído” e “nunca a casa do éthos está pronta e acabada para o homem” (VAZ, 1993, p. 13).


      Aristóteles concebe a filosofia prática ou ciência política como “filosofia das coisas humanas” (ARISTÓTELES, 1181b, 1999, p. 210). Nestas, a economia trata dos atos do homem enquanto membro da casa; a ética estuda os atos do indivíduo em busca do bem supremo, ou seja, a felicidade, pela prática das virtudes morais (coragem, moderação, amizade, justiça) e das virtudes intelectuais (arte, prudência, sabedoria). Além disso, devem considerar-se os bens do corpo (saúde, beleza) e os bens exteriores (amigos, riquezas, honras), como meios de alcançar os bens da alma e a felicidade. Assim, a ética é parte da ciência política e serve de introdução. A ética procura descobrir a melhor maneira de viver que leva à felicidade humana, objeto de estudo da Ética a Nicômacos. Já a política almeja encontrar a melhor forma de governo e instituição social capaz de assegurar a felicidade individual, objeto da obra Política.


      Ainda que a finalidade da ciência política seja a mesma para o homem isolado e para a pólis, “é mais nobilitante e mais divino atingi-la para uma nação ou para as cidades” (idem, 1094b, p. 18).


      A temática da educação insere-se nesse contexto da cidade ou pólis. Sua função consiste em “preencher as lacunas da natureza” (ARISTÓTELES, 1337a, 1998b, p. 265). Diferentemente dos animais, a natureza humana possui potencialidades que requerem atualização, isto é, hábitos e práticas que precisam ser aperfeiçoadas pelas orientações, em forma de diretrizes e princípios, da filosofia prática, mais especificamente pelo ato pedagógico. Enfim, o ser do homem, seu modo de ser, precisa ser construído.


      Nesse sentido, dentre as várias contribuições da filosofia clássica grega, particularmente de Sócrates, Platão e Aristóteles, uma delas merece atenção primordial: a consciência da construção do ser do homem por meio da dialética, da ética, da política e da educação. O homem é um ser que não tem garantias prévias sobre seu próprio ser, mas deve conquistá-lo por empenho de sua liberdade. Essa tese fundamental foi retomada, no século passado, pela antropologia comportamentalista. Para esta, o homem, diferente dos animais, é um ser essencialmente aberto. Seu comportamento em sociedade não está instintivamente predeterminado. É o próprio homem quem engendra as orientações básicas de seus impulsos e desejos. Seu ser é conquistado no mundo de suas experiências (OLIVEIRA, 1993, p. 11-12).


      Essa é a razão fundamental para atribuir ao homem a qualidade de ser de cultura. É o homem que dá configuração à sua vida individual e coletiva. Ele é responsável pelos atos praticados.


      No horizonte do pensamento da metafísica clássica, de matriz cosmocêntrica, centrado no mundo da physis (natureza) com suas leis necessárias e imutáveis, Aristóteles sintetiza bem a identificação e a passagem da natureza ao reino do éthos, do instituído. Assim, “elevando-se sobre a physis, o éthos recria, de alguma maneira, na sua ordem própria, a continuidade e a constância que observou nos fenômenos naturais” (VAZ, 1993, p. 179).


      A especificidade do saber prático aristotélico possui esse vínculo ontológico entre cosmos, metafísica e ciência política (economia, ética e política). No mundo contingente, na ordem da ação humana, é possível estabelecer uma normatividade objetiva, guiada pelo vínculo fundamental entre physis e éthos, mas com características próprias, isto é, necessário e contingente, respectivamente.


      Na physis, ordem da natureza, do mesmo, do imutável, o homem está diante de uma necessidade dada. Enquanto no éthos, no mundo totalmente dependente da vontade humana, na ordem da cultura, há lugar para uma necessidade instituída. É nesse mundo que o ser do homem se desenrola, se constrói.


      Para Aristóteles, o ser do homem efetiva-se na pólis, porque “o homem é por natureza um animal social” (ARISTÓTELES, 1253a, 1998b, p. 15). É na pólis que ele atinge a sua determinação de ser social. É um espaço construído racionalmente, pautado em valores éticos, políticos e pedagógicos.


      A concepção do Estado de Aristóteles é fundamentalmente moral, [por isso], não é de admirar que ele polarize o seu discurso mais sobre os problemas morais e educativos, do que sobre os aspectos técnicos relativos às instituições e às magistraturas [REALE, 1994, v. II, p. 442].


      Assim, nos livros VII e VIII da Política, Aristóteles apresenta a estrutura e a organização da pólis ideal. O contexto tem como finalidade reafirmar o princípio da complementaridade entre natureza e filosofia da ação.


      Toda temática desenvolvida nos tratados de ética (Magna Morale, Ética a Eudemo e, principalmente, na Ética a Nicômacos), visam esclarecer qual é o fim último do homem, o que é a felicidade (eudaimonia). Ora, a felicidade é uma atividade da alma racional de acordo com a virtude ou excelência (ARISTÓTELES, 1102a, 1999, p. 32). Todos os homens, por natureza, aspiram a esse bem supremo. Assim, a felicidade consiste, fundamentalmente, num conjunto de procedimentos e bens, como: uma vida organizada e guiada pela razão, especificamente pela prudência, que é capaz de escolher os melhores meios em vista de um fim bom; na prática dos bens da alma (virtudes morais e intelectuais, acompanhado pelo prazer equilibrado); na busca dos bens exteriores (amigos, riquezas, honra), e os bens do corpo (beleza, vigor físico, saúde). Entretanto, tanto os bens exteriores quanto os do corpo são simples meios à felicidade. A verdadeira felicidade é alcançada por meio do tempo, da experiência e da educação, sempre almejando os bens da alma. E isso vale tanto para o indivíduo isoladamente (objetivo da ética) quanto para o Estado ou pólis (objetivo da política). Também o Estado deve buscar os bens exteriores e do corpo de modo limitado e exclusivamente em função dos bens espirituais (ARISTÓTELES, 1323a-1323b, 1998b, p. 219-221).
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